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VALORIZANDO A SEFAZ

PARTE I – Reivindicações da Categoria

A Secretaria da Fazenda (Sefaz) progrediu nos últimos anos em relação a alguns pontos da política de recursos humanos. A implantação do Prêmio por Desempenho Fiscal (PDF), em 2003, permitiu uma recuperação da remuneração do servidor fazendário, aproximando o nível salarial da categoria dos patamares praticados em outras unidades federadas. O PDF é vinculado ao resultado da arrecadação da receita tributária e, a partir da criação do Prêmio, os resultados da arrecadação foram bastante satisfatórios.

Outro ponto a ser destacado é a edição da Lei nº 13.778 de 06.06.2006, que instituiu um novo Plano de Cargos e Carreira (PCC) para servidores do Grupo TAF. Esse PCC, embora deficiente em vários aspectos, solucionou graves problemas existentes na Sefaz. O maior deles era a necessidade de reconhecer a existência de uma carreira única que já era praticada na instituição. A partir da lei todos os servidores do grupo TAF estão enquadrados em carreiras, com mesmo nível salarial e atribuições extremamente similares. Além disso, o PCC exige que o ingresso no grupo TAF somente se dará com concurso público, exigindo-se nível superior para todos os cargos. Corrigiu-se, em parte, o vencimento inicial da carreira que era irrisório, impedindo inclusive novos concursos públicos para a Sefaz. 

Muitas carências, ainda persistem. Entre elas, o próprio quantitativo de servidores que não supre a demanda da instituição. Apresenta-se abaixo as reivindicações da categoria.

1. Regulamentação do PCC

A regulamentação da lei que instituiu o PCC do grupo TAF é imprescindível.  O texto legal exigia a regulamentação em até 180 dias após a publicação. Este prazo esgotou-se há mais de 30 dias. A proposta de regulamento foi elaborada ainda na gestão anterior e encontra-se com parecer favorável da Procuradoria-Geral do Estado (PGE). A proposta possui o apoio do corpo gerencial e da categoria e, sem dúvida, será responsável por avanços institucionais representativos como a introdução de uma avaliação de desempenho objetiva e estabelecida em cumprimento de metas. A primeira ascensão funcional, por determinação legal, deve ocorrer em abril de 2007. A regulamentação deve ocorrer com urgência, haja vista a necessidade de providenciar as medidas operacionais pertinentes.

2. Pagamento do 13° salário e adicional de férias com incidência sobre o PDF

O Prêmio por Desempenho Fiscal (PDF) foi instituído em 16.01.2004 pela Lei nº 13.439 e tem caráter inegável de remuneração variável. Apesar disso, a Sefaz na gestão anterior recusou-se a incluir o PDF na base de cálculo do 13° salário e do adicional de férias. O SINTAF requereu administrativamente a inclusão em 29.07.2004, não obtendo resposta até o final do ano passado. Em seguida, foi ajuizada uma ação para garantir o direito de filiados de recebimento integral de seu 13º e adicional de férias. Em 2006, a PGE emitiu parecer jurídico favorável ao pagamento dos valores reclamados. Desta forma, é indispensável o pagamento imediato da diferença do 13° salário referente a 2006 e o estabelecimento de um calendário para o pagamento das diferenças de 2004 e 2005.

3. Majoração do sub-teto remuneratório ou estabelecimento de sub-teto único para os três poderes

O Ceará possui um dos menores sub-tetos remuneratórios para o poder executivo. Essa situação discriminatória persiste desde a reforma da previdência e deve ser equacionada. Existem soluções jurídicas já adotadas em alguns estados como Sergipe, Amazonas, Distrito Federal, Paraná, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul e outros. O agravante deste problema é a perda de servidores qualificados para a iniciativa privada ou outros órgãos. Existindo decisão política, o governo possui duas alternativas para solucionar o problema. Estabelecer sub-teto único por meio de emenda constitucional estadual ou elevar a remuneração do governador para patamares superiores (atualmente a remuneração do governador é inferior ao da prefeita de Fortaleza). 

4. Discussão e aprovação da Lei Orgânica do Fisco

As entidades representativas dos servidores dos fiscos federal, estadual e municipal trabalham pela implantação de uma Lei Orgânica do Fisco, inclusive com possibilidade de incluir dispositivo constitucional estabelecendo prazo para a edição da lei. O SINTAF, há algum tempo, estuda e apresenta propostas para elaboração deste instrumento legal. É de fundamental importância a inserção da Sefaz neste processo. O SINTAF coloca-se a disposição para participar e colaborar deste debate.

5. Pagamento de adicional noturno

A Constituição Federal determina o pagamento de adicional noturno. O Decreto Estadual n° 22.458, de 29.03.1993, determina e estabelece procedimentos e valores para o pagamento da gratificação. Desta forma, não existe necessidade de edição de qualquer instrumento legal para o pagamento do adicional noturno, bastando à determinação do Secretário da Fazenda para cumprimento do decreto supracitado. O SINTAF possui diversas ações judiciais sobre este tema e o Estado acumula passivos trabalhistas que devem ser sanados no futuro.

6. Plantões de trabalho no trânsito de mercadoria

Atualmente, a Sefaz pratica turnos de trabalho nos postos fiscais de funcionamento ininterrupto flagrantemente inconstitucionais. A Constituição Federal determina que a carga horária para trabalho ininterrupto deve ser de no máximo 36 horas semanais. A carga horária praticada atualmente é de 60 horas semanais, gerando um acúmulo impensável de horas-extras que não estão sendo pagas e podem gerar mais um passivo trabalhista para o erário. Hoje, apenas cinco Estados, incluindo o Ceará, não respeitam a carga horária determinada pela Constituição.

7. Extensão da gratificação de risco de vida para toda a categoria

Apenas a atividade de fiscalização no trânsito de mercadorias percebe gratificação de risco de vida. Essa situação não possui justificativa técnica. Em diversas outras atividades da instituição o risco a integridade física também é elevado.

8. Estabelecimento de paridade no pagamento do PDF para ativos e afastados

O Decreto n° 27.438, de 30.04.2004, que regulamenta o PDF estabelece critérios de distribuição incompatíveis com o ordenamento jurídico atual, principalmente após a edição da PEC-PARALELA da Reforma da Previdência (PEC n° 47/2005) que garantiu a paridade remuneratória entre ativos e inativos. Ressalte-se que a paridade não geraria custos adicionais para o Estado, haja vista que só ocorreria uma nova distribuição mantendo-se o valor agregado.

9. Reajuste dos valores da diária

Os valores, atualmente, pagos não são suficientes para custear as despesas essenciais de alimentação, estadia e deslocamento no local de destino.

10. Estabelecimento de auxílio deslocamento

A necessidade de transporte dos servidores da Sefaz em serviço não é suprida pelos veículos a disposição da instituição, sendo desta forma preciso ressarcir os custos de transporte arcados pelo servidor.

11. Aposentadoria especial

A Constituição Federal garante a remuneração integral na aposentadoria, com tempo de serviço proporcional, aos trabalhadores que têm risco de vida e insalubridade. Considerando o risco de vida inerente a tipicidade das atividades da Sefaz, é necessário estabelecer os critérios para operacionalizar este dispositivo constitucional.

O art. 40, §4º, incisos II e III da CF/88 instituiu aposentadoria especial para os servidores públicos que exercem atividades em condições especiais com risco de vida ou à saúde. Conforme se depreende da leitura do art. 24 da CF/88 o Estado do Ceará tem competência constitucional para legislar sobre esta matéria e corrigir esta iniqüidade.
PARTE II – ESTRUTURA DA SEFAZ

1. Melhoria das condições físicas das unidades

As unidades de trabalho da Secretaria necessitam de investimentos, visando a otimização das condições de trabalho, a exemplo da unidade de atendimento da Cexat Fortaleza-Centro. 

2. Incremento do suporte tecnológico

Há algum tempo a Secretaria não investe em tecnologia. O último grande investimento data da Administração João de Castro quando a Sefaz passou a processar suas informações por meio da aquisição de um computador de grande porte.

3. Aumento do quantitativo de servidores da Sefaz

O último concurso na Secretaria data de 1993, quando ingressaram 144 auditores. De lá para cá houve uma saída do quatro de pessoal, por aposentadoria, pedido de afastamento por conveniência profissional, comprometendo a excelência na execução da finalidade da instituição. Com a redução do quadro, os servidores ativos tiveram um acréscimo na sua demanda de trabalho, fato que prejudica as condições de trabalho e o atendimento à sociedade.

4. Autonomia administrativa, orçamentária e financeira

A Constituição Federal em seu art. 167, inciso IV, assegura à Administração Fazendária a Autonomia administrativa, orçamentária e financeira. Para isso, faz-se necessário a criação de um “Fundo de Modernização e Desenvolvimento da Administração Fazendária” com suporte de recursos financeiros suficiente e em disponibilidade permanente para fazer face às políticas de públicas para o setor. 

A Administração Fazendária deve ser impermeável em relação a decisões de cunho político. A atividade fazendária é sujeita a inúmeras investidas de grupos, principalmente dos setores detentores de grande poder econômico. Objetivando inibir os efeitos nocivos dessas ações, é urgente a valorização do agente do fisco, em especial o corpo gerencial da instituição. A evolução da Sefaz passa pelo estabelecimento de um sistema baseado no mérito e desempenho para o gerenciamento do órgão.

PARTE III – SUGESTÕES DE POLÍTICA TRIBUTÁRIA

1. Reavaliação das políticas de incentivos e benefícios fiscais

A política de incentivos fiscais que utiliza reduções do ICMS foi intensificada no início de década de noventa e não existem evidências de contribuição significativa para o desenvolvimento do Ceará. Os custos arcados pela sociedade são imensos e os benefícios precários e de difícil mensuração. Apesar da crítica quase unânime de todos os estudiosos do tema, o Ceará insiste na política de incentivos. Em 2005, foram dispensados mais de R$ 500 milhões. Desde 1994, os incentivos totalizam mais de R$ 3 bilhões. O Ceará precisa renegociar, caso a caso, os incentivos já concedidos e interromper o fluxo de concessão. É necessária, ainda, a participação da sociedade civil na discussão deste assunto para avaliar a legalidade e moralidade desta política.

2. Agilidade e eficiência na execução da Dívida Ativa

A Dívida Ativa Estadual encerrou o exercício de 2005 no montante de R$ 3,5 bilhões que representou mais de 50% das receitas correntes. É preciso o estabelecimento de instrumentos que intensifiquem a recuperação desses créditos e reduzam a inadimplência e a sonegação. A atuação da PGE precisa ser fortalecida com recursos materiais e humanos, estudando-se inclusive a criação de uma Procuradoria da Fazenda Estadual, nos moldes da existente na União.

3. Não concessão de anistias e remissões por meio do Refis

O Ceará vem sucessivamente concedendo anistias e remissões de seus créditos tributários. Desde 2003, o Estado perdoa seus devedores. Nos últimos 15 anos, ocorreram 12 perdões. Essa política incentiva a sonegação e a inadimplência, premiando o mal contribuinte e prejudicando as empresas cumpridoras de suas obrigações. 

4. Revisão da legislação tributária para fortalecimento do Fisco

Seguindo a tendência dos itens anteriores, a legislação tributária estadual sofreu diversas modificações que enfraqueceram o poder impositivo do Fisco, como redução de penalidades, instituição de substituição tributária lesiva ao erário, dispensa de obrigações acessórias fundamentais, deferimentos e credenciamentos entre outros. É emergencial uma revisão geral da legislação estadual focada no incremento da arrecadação e inibição da sonegação.

5. Revisão da legislação do processo administrativo tributário, procurando agilizar a tramitação dos autos de infração

A legislação processual do Contencioso Administrativo Tributário favorece as empresas sonegadoras que apresentam impugnações, recursos, pedido de perícia com o único objetivo de postergar a inscrição do débito em Dívida Ativa. Este procedimento permite a transmissão de bens e valores, algumas vezes de forma fraudulenta, impedindo ou dificultando a execução fiscal.

6. Otimização da fiscalização do trânsito de mercadorias

A fiscalização do trânsito de mercadorias nos Postos de Divisa, apesar da falta de recursos materiais e humanos, procura atingir seus objetivos básicos: coibir a sonegação fiscal e propiciar registros consistentes à Auditoria Fiscal. Entretanto, em todas as demais regiões geográficas do Estado a fiscalização itinerante (volantes) foi extinta, a mais de cinco anos, prejudicando todo este sistema. Torna-se, portanto, urgente a revitalização das “volantes fiscais”, principalmente nas regiões de alta concentração das atividades de distribuição.

7. Intensificação da fiscalização para inibir a falta de emissão de documentos fiscais para o consumidor final

Apesar de ser considerado crime sujeito a pena de reclusão, a não emissão de documentos fiscais é uma constante no Ceará, inclusive nos grandes centros comerciais de Fortaleza. Além da educação tributária que deve ser desenvolvida, é fundamental uma maior presença do Fisco, adotando medidas punitivas, nos centros comerciais.

8. Fiscalização dos cartórios de registro de imóveis, objetivando identificar omissões do ITCD

Apesar de sua pequena arrecadação em termos relativos, o pagamento do ITCD precisa ser fiscalizado. A inexistência de grupo de fiscalização do tributo é um dificultador para um maior controle do imposto.

9. Combate mais eficientemente a concessão de liminares judiciais lesivas ao erário

Diversas medidas liminares, que causam prejuízos irrecuperáveis ao erário, são concedidas pelo Poder Judiciário Estadual. Uma atuação mais firme com o apoio da PGE, Polícia Civil e Ministério Público deve ser adotada de imediato. Na grande maioria dos casos, antes do julgamento do mérito, a empresa já não exerce mais suas atividades. 

10. Tributação, por meio do IPVA, da propriedade de outros veículos automotores como barcos e aeronaves

A lei estadual que institui o IPVA já permite a cobrança, bastando operacionalizar a sistemática de arrecadação.

11. Rever a legislação tributária de rateio do ICMS, inserindo mecanismos que valorizem políticas sociais e ambientais (ICMS-ecológico).

É preciso discutir com a sociedade civil e os municípios cearenses uma nova forma de rateio do ICMS. Sistemáticas que privilegiem políticas de inserção social e proteção ambiental devem substituir os indicadores atuais. 

12. Incrementar a atuação política na regulamentação da Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas (Supersimples) e na discussão da Reforma Tributária

O Supersimples, já sancionado pelo Presidente da República, deve ser regulamentado ainda no primeiro semestre de 2007. O Ceará precisa atuar politicamente no sentido de minimizar as perdas de receita e a sua autonomia tributária. O Ceará foi omisso durante a tramitação do Projeto de Lei Complementar no Congresso Nacional. Se não houver uma participação mais efetiva dos governos estaduais, a tendência atual de esvaziamento das receitas próprias dos estados e municípios ganhará corpo, comprometendo mortalmente o pacto federativo.

